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Atos do Poder Legislativo
.

LEI No 13.263, DE 23 DE MARÇO DE 2016

Altera a Lei nº 13.033, de 24 de setembro
de 2014, para dispor sobre os percentuais
de adição de biodiesel ao óleo diesel co-
mercializado no território nacional.

A   P R E S I D E N T A   D A   R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

Art. 1o A Lei nº 13.033, de 24 de setembro de 2014, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º São estabelecidos os seguintes percentuais de adição
obrigatória, em volume, de biodiesel ao óleo diesel vendido ao
consumidor final, em qualquer parte do território nacional:

I - 8% (oito por cento), em até doze meses após a data de
promulgação desta Lei;

II - 9% (nove por cento), em até vinte e quatro meses após
a data de promulgação desta Lei;

III - 10% (dez por cento), em até trinta e seis meses após a
data de promulgação desta Lei.
..............................................................................................." (NR)

"Art. 1º-A Após a realização, em até doze meses contados da
promulgação desta Lei, de testes e ensaios em motores que va-
lidem a utilização da mistura, é autorizada a adição de até 10%
(dez por cento), em volume, de biodiesel ao óleo diesel vendido
ao consumidor final, em qualquer parte do território nacional,
observado o disposto no inciso XI do art. 2º da Lei nº 9.478, de
6 de agosto de 1997."

"Art. 1º-B Após a realização, em até trinta e seis meses
contados da promulgação desta Lei, de testes e ensaios em mo-
tores que validem a utilização da mistura, é autorizada a adição
de até 15% (quinze por cento), em volume, de biodiesel ao óleo
diesel vendido ao consumidor final, em qualquer parte do ter-
ritório nacional, observado o disposto no inciso XI do art. 2º da
Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997.

Parágrafo único. Realizados os testes previstos no caput
deste artigo, é o Conselho Nacional de Política Energética -
CNPE autorizado a elevar a mistura obrigatória de biodiesel ao
óleo diesel em até 15% (quinze por cento), em volume, em todo
o território nacional."

"Art. 1º-C São facultados a adição voluntária de biodiesel ao
óleo diesel em quantidade superior ao percentual obrigatório e o
uso voluntário da mistura no transporte público, no transporte
ferroviário, na navegação interior, em equipamentos e veículos
destinados à extração mineral e à geração de energia elétrica, em
tratores e nos demais aparelhos automotores destinados a puxar
ou arrastar maquinaria agrícola ou a executar trabalhos agrícolas,
observado o disposto no inciso XI do art. 2º da Lei nº 9.478, de
6 de agosto de 1997."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 23 de março de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

DILMA ROUSSEFF
Nelson Barbosa
Kátia Abreu
Armando Monteiro
Eduardo Braga
Valdir Moysés Simão
Izabella Mônica Vieira Teixeira
Patrus Ananias

Atos do Congresso Nacional
.

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No­ 7, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO­
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida  Provisória  nº  703, de 18 de dezembro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União no dia 21, do mesmo mês e ano,
que "Altera a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, para dispor
sobre acordos de leniência", tem sua vigência prorrogada pelo período
de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2016
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No­ 8, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO­
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida  Provisória  nº  704, de 23 de dezembro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União no dia 24, do mesmo mês e ano,
que "Dispõe sobre fontes de recursos para cobertura de despesas
primárias obrigatórias e para pagamento da Dívida Pública Federal",
tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2016
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No­ 9, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO­
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida  Provisória  nº  705, de 23 de dezembro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União no dia 24, do mesmo mês e ano,
que "Altera a Lei nº 12.722, de 3 de outubro de 2012, que dispõe
sobre o apoio financeiro da União aos Municípios e ao Distrito
Federal para ampliação da oferta da educação infantil", tem sua vi-
gência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2016
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No­ 10, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO­
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida  Provisória  nº  706, de 28 de dezembro de 2015,
publicada em Edição Extra do Diário Oficial da União no mesmo dia,
mês e ano, que "Altera a Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, que
dispõe sobre as concessões de geração, transmissão e distribuição de
energia elétrica", tem sua vigência prorrogada pelo período de ses-
senta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2016
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No­ 11, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO­
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
2001, a Medida  Provisória  nº  707, de 30 de dezembro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União no dia 31, do mesmo mês e ano,
que "Altera a Lei nº 12.096, de 24 de novembro de 2009, e a Lei nº
12.844, de 19 de julho de 2013, para alterar os prazos que especifica",
tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias.

Congresso Nacional, 23 de março de 2016
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ATO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL No­ 12, DE 2016

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIO­
NAL, cumprindo o que dispõe o § 1º do art. 10 da Resolução nº 1, de
2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7º do art. 62 da Constituição
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, de
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